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Termos Relacionados: ACH, ACH-RA, ACI, ACI-RA, COF-RA, EEB-RA, GAA, GDB-RB, 

IGN, JHC, JHC-RA  
Divisão Responsável: Divisão de Recursos Humanos e Gestão de Talentos 
 
 

Programa de Assistência ao Empregado 
 
 
I. PROPÓSITO 
 

Implementar um Programa de Assistência ao Empregado (sigla em inglês, EAP) 
confidencial e voluntário para funcionários atuais e aposentados de Montgomery County 
Public Schools (MCPS) e seus familiares adultos diretos, conforme estabelecido na 
Política GAA do Conselho de Educação do Condado de Montgomery, Excelência da 
Força de Trabalho 
 

  
II. CONTEXTO 

 
O EAP de MCPS é um programa confidencial e voluntário no ambiente de trabalho 
oferecido aos funcionários para enfrentar desafios pessoais e organizacionais que possam 
interferir no bem-estar e na eficácia dos funcionários. 
 
Em alinhamento com a Política GAA do Conselho, Excelência da Força de Trabalho, o 
EAP incentiva o bem-estar dos funcionários e promove a resiliência organizacional, 
aprimora a colaboração com a força de trabalho, fornece estratégias para melhorar os 
ambientes de trabalho e aborda preocupações que possam se manifestar no local de 
trabalho com mediação rápida e eficaz de disputas, conforme necessário.  
 
O EAP oferece serviços de avaliação, aconselhamento e encaminhamento para auxiliar os 
funcionários a lidar com problemas no ambiente de trabalho, doenças físicas, questões 
mentais e/ou socioemocionais e/ou o uso de álcool ou outras drogas.    

REGULAMENTO MONTGOMERY COUNTY 
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III. PROCEDIMENTOS 
 

A. Confidencialidade 
 

1. O EAP manterá a confidencialidade dos clientes conforme as leis federais 
e estaduais, os regulamentos de MCPS e os padrões éticos profissionais.  
Os funcionários do EAP somente divulgarão informações do cliente com o 
consentimento por escrito do cliente, exceto nas condições que limitam a 
confidencialidade descritas abaixo.  O EAP informará os clientes sobre as 
condições que limitam a confidencialidade: 
 
a) Como profissionais legalmente obrigados a denunciar, os membros 

da equipe do EAP devem relatar suspeitas de abuso ou negligência 
infantil, bem como negligência, abuso ou exploração de adultos 
vulneráveis, conforme exigido por lei.  

 
b) Os membros da equipe do EAP devem divulgar informações do 

cliente para evitar danos quando tiverem suspeita razoável de que 
um funcionário ou contratado de MCPS represente um perigo para 
si mesmo ou para os outros.  
 

2. Os registros de participação dos funcionários no EAP devem ser mantidos 
em caráter estritamente confidencial, como prontuários médicos, 
separados dos arquivos pessoais dos funcionários, conforme as leis 
aplicáveis e a ética profissional.  Somente os funcionários do EAP terão 
acesso a esses arquivos e às informações neles contidas. 
 
a) As únicas informações disponíveis para MCPS sem o 

consentimento por escrito do cliente serão dados agregados e 
anônimos coletados para fins de avaliação do programa, que não 
incluirão informações individuais ou de identificação. Nos casos 
em que determinadas categorias de dados possam permitir a 
identificação de indivíduos, o EAP não divulgará essas categorias, 
seguindo os processos estabelecidos.  

 
b) O EAP exigirá que os clientes que participam dos serviços de 

aconselhamento leiam e assinem uma Declaração de Entendimento 
que descreve os limites da confidencialidade. Os clientes cujo 
primeiro contato com o EAP ocorrer durante uma crise ou situação 
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de desescalonamento serão informados verbalmente sobre os 
limites da confidencialidade por um membro da equipe do EAP.  

 
c) Os clientes do EAP podem optar por assinar uma Autorização de 

Divulgação de Informações, que permita aos membros da equipe 
do EAP conversar com outra pessoa e/ou receber informações dela 
sobre a participação do cliente no EAP. Isso pode incluir, entre 
outros, o supervisor do cliente em MCPS, a Divisão de Recursos 
Humanos e Gestão de Talentos (sigla em inglês, 
DHRTM)/Departamento de Conformidade e Investigação (sigla 
em inglês, DCI), a associação sindical do cliente ou o provedor de 
tratamento externo do cliente.  

 
d) Mediante solicitação por escrito do cliente, os membros da equipe 

do EAP podem liberar os registros do cliente. O EAP informará o 
cliente sobre situações em que a divulgação de informações pode 
ser inadequada e/ou prejudicial ao cliente do EAP, podendo limitar 
as informações divulgadas com base em seu julgamento 
profissional. A equipe do EAP terá até 10 dias úteis para responder 
à solicitação de um cliente por seus registros.  

 
 

B. Serviços Diretos do EAP 
 

1. Serviços de Avaliação e Aconselhamento de Curto Prazo  
 

a) Os clientes podem receber até oito sessões de aconselhamento de 
curto prazo por ano diretamente da equipe do EAP. Os membros 
da equipe do EAP devem avaliar uma variedade de desafios que 
possam afetar o bem-estar do cliente e desenvolver um plano de 
tratamento ou apoio adequado. 

b) O plano de tratamento pode incluir o encaminhamento para 
recursos relevantes e apropriados de MCPS ou da comunidade 
quando um problema estiver fora do escopo de atuação do EAP ou 
exigir suporte adicional de terceiros.  
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c) A equipe do EAP fará o acompanhamento com clientes e 
encaminhamentos, conforme apropriado, para oferecer apoio 
contínuo.  

 
2.     Resposta/Intervenção em Crises 

  
a) A Equipe de Resposta a Crises de MCPS deverá seguir os 

protocolos estabelecidos, incluindo o EAP, quando ocorrer um 
incidente crítico no sistema escolar (por exemplo, a morte de um 
aluno ou membro da equipe).   
 

b) Visto que a crise possa ter um impacto sobre os funcionários, os 
membros da equipe do EAP avaliarão esse impacto potencial e 
farão recomendações sobre o suporte mais adequado, podendo 
assumir um papel de liderança na equipe de crise para o 
fornecimento desse suporte. 

 

c) O EAP oferecerá consultoria e treinamento à liderança de MCPS 
sobre como lidar com situações de crise no local de trabalho, 
incluindo como acessar o EAP. 

3. Treinamento, Consultoria e Mentoria com a Liderança de MCPS 
 
a) A equipe do EAP –  

 
1) oferece formação profissional, coaching e consultoria para 

supervisores, visando desenvolver habilidades de liderança, 
melhorar o bem-estar dos supervisores, apoiar o 
desempenho dos funcionários e aumentar o conhecimento 
sobre os serviços do EAP para todos os funcionários, 
incluindo os protocolos de encaminhamento; e 

 
2) consulta e fornece informações às partes interessadas da 

organização que buscam orientação para aprimorar o 
ambiente de trabalho, incluindo questões organizacionais 
ou mudanças sistêmicas que possam impactar o bem-estar 
dos funcionários e promover a resiliência organizacional.  
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b) Não há limite para o número de sessões de consultoria e coaching 
disponíveis para supervisores em relação às suas responsabilidades 
de supervisão.  

 
4. Serviços Educacionais e de Promoção  
 

a) Durante a integração de novos funcionários, todos os recém-
contratados receberão uma visão geral do EAP e das oportunidades 
de desenvolvimento profissional para promover o bem-estar dos 
funcionários e a resiliência organizacional.  

 
b) Os membros da equipe do EAP desenvolverão material 

promocional para todos os funcionários e realizarão atividades de 
divulgação para incentivar o uso do EAP e fornecer informações 
sobre questões que afetam o bem-estar dos funcionários.  

 
5. Programa de Resolução de Conflitos 
 

Os membros da equipe do EAP administrarão o Programa de Resolução 
de Conflitos para fornecer mediação gratuita, voluntária e confidencial a 
todos os funcionários, como parte do compromisso de MCPS em apoiar o 
desenvolvimento de uma força de trabalho forte e eficaz e uma cultura de 
respeito. 

 
C. Encaminhamentos 
 

1.  Geral 
 

a) A participação no EAP é voluntária.  Qualquer funcionário que 
tenha alguma preocupação é incentivado a buscar ajuda de forma 
voluntária.  O EAP incentiva tanto o autoencaminhamento quanto 
o encaminhamento por um membro da família, amigo, colega de 
trabalho ou representante sindical preocupado. 

 
b) O emprego, a promoção ou qualquer outro benefício do 

funcionário não serão afetados negativamente pelo 
encaminhamento, participação ou não participação no EAP.  

 
2. Supervisores  
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Os membros da equipe do EAP atualizarão anualmente o Guia do 
Supervisor para Uso do Manual do Programa de Assistência ao 
Empregado no site do EAP de MCPS. 
 
Recomenda-se que os supervisores consultem o manual e sigam as 
diretrizes para os processos formais e de encaminhamento de informações.   
 

D. Custo do Programa  
 

1. Os serviços prestados diretamente pelo EAP são gratuitos para o cliente. 
 
2. Qualquer custo associado ao tratamento recomendado por um profissional 

é de responsabilidade do cliente.  Os membros da equipe do EAP 
encaminharão o funcionário para os serviços cobertos pelo plano de saúde 
sempre que possível. 

 
3. Os serviços do programa estão disponíveis para todos os funcionários de 

MCPS, seus familiares adultos que residem no mesmo domicílio e 
aposentados de MCPS.  

 
E. Uso de Licença 
 

1. Nos casos em que um supervisor incentiva o uso do EAP pelo funcionário, 
recomenda-se que o supervisor ofereça horários flexíveis durante o 
expediente para que o funcionário utilize os serviços do EAP ou aprove o 
uso de férias ou licença médica. 

 
2. Nos casos em que um funcionário buscar os serviços do EAP de forma 

independente, ele deve utilizar seu horário de folga (que pode incluir o 
período de almoço diário) ou solicitar autorização prévia para licença 
durante o horário de trabalho.  O funcionário não é obrigado a informar ao 
supervisor que está buscando assistência do EAP ao solicitar autorização 
de licença.  

  
a) A maioria dos serviços prestados diretamente pelo EAP de MCPS 

são elegíveis para licença médica ou licença por doença familiar de 
MCPS. 
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b) O EAP fornecerá orientações sobre licenças de forma 
individualizada, ou o funcionário poderá solicitar esclarecimentos 
à sua associação de funcionários. 

 
F. Programa de Teste de Álcool e Outras Drogas de MCPS 
 

1.  Portadores de Carteira de Habilitação Comercial (CDL) 
 

a) Autoencaminhamento 
 

1) Os titulares de carteiras de habilitação comercial (sigla em 
inglês, CDL) que acreditem ter um problema com drogas 
ou álcool são encorajados a se inscreverem no EAP. 
 

2) Os membros da equipe do EAP se reunirão com o 
funcionário e avaliarão a gravidade do problema e a 
necessidade de tratamento.  
 

3) O EAP deverá informar imediatamente o DCI se, em sua 
avaliação profissional, tiver informações de que o abuso ou 
uso indevido de álcool ou outras drogas por parte de um 
funcionário coloca outras pessoas em risco. 

 
4) Se for determinado que o detentor da CDL apresenta 

problema com álcool ou outras drogas, o EAP encaminhará 
o funcionário a um provedor de tratamento adequado e 
trabalhará com a DHRTM para remover o funcionário de 
uma função sensível à segurança. 

 
b) Conforme estabelecido no Regulamento EEB-RA de MCPS, 

Operação e Manutenção dos Ônibus de MCPS, todos os detentores 
de CDL estão sujeitos aos requisitos federais e estaduais para testes 
aleatórios, por suspeita razoável e pós-acidente, de álcool e outras 
drogas, mesmo que dirijam esses veículos apenas ocasionalmente. 
 
  A legislação de Maryland também proíbe o uso de substâncias 
controladas legais por operadores de ônibus durante o serviço, 
sujeito a determinadas isenções, conforme especificado no 
Regulamento EEB-RA.   
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2. Os funcionários serão encaminhados pelo DCI para participar 
voluntariamente dos serviços do EAP após um resultado positivo em teste 
aleatório ou por suspeita razoável de álcool ou outras drogas. 
 
 Os funcionários podem optar por preencher uma Autorização de 
Divulgação de Informações para permitir que o EAP e a equipe do DCI se 
comuniquem sobre o tratamento. 

 

G. Avaliação do Programa 
 

1. O EAP avaliará todos os workshops e treinamentos profissionais 
oferecidos pelo EAP e aplicará pesquisas de satisfação a todos os clientes 
para avaliar a satisfação com o serviço e a percepção do impacto no 
desempenho profissional. 

 
2. Os membros da equipe do EAP acompanharão as taxas de utilização, os 

dados demográficos dos clientes e outras informações necessárias para 
avaliar e mensurar o desempenho do programa. 

 
 

Histórico do Regulamento:  Novo Regulamento, 20 de dezembro de 2007; revisado em 21 de novembro de 2011; revisado em 
13 de outubro de 2025. 



DECLARAÇÃO DE NÃO DISCRIMINAÇÃO DE MCPS
Montgomery County Public Schools (MCPS) proíbe a discriminação ilegal com base em raça, etnia, cor, ancestralidade, país de origem, 
nacionalidade, religião, status migratório, sexo, gênero, identidade de gênero, expressão de gênero, orientação sexual, estrutura familiar/status 
parental, estado civil, idade, habilidade (cognitiva, social/emocional e física), pobreza e status socioeconômico, idioma ou outros atributos ou 
afiliações protegidos legal ou constitucionalmente. A discriminação mina os esforços de longa data da nossa comunidade para criar, fomentar 
e promover a equidade, inclusão e aceitação para todos. O Conselho proíbe o uso de linguagem e/ou a exibição de imagens e símbolos que 
promovam o ódio e possam causar interrupções substanciais nas operações ou atividades escolares ou distritais. Para mais informações, por 
favor revise a Política ACA do Conselho de Educação do Condado de Montgomery, Não Discriminação, Equidade e Proficiência Cultura. Essa política 
afirma a convicção do Conselho de Educação de que cada aluno é importante e, em particular, de que os resultados educacionais nunca devem ser 
previsíveis de acordo com características pessoais reais ou percebidas de qualquer indivíduo. A Política também reconhece que a equidade requer 
medidas proativas para identificar e corrigir preconceitos implícitos, práticas que têm um impacto desigual injustificado e barreiras estruturais e 
institucionais que impedem a igualdade de oportunidades educacionais ou profissionais. MCPS também fornece acesso igual para os escoteiros/
escoteiras e outros grupos designados voltados aos jovens.*

�É política do estado de Maryland que todas as escolas e programas escolares públicos e financiados por fundos públicos operem em conformidade com:
	 (1)	Título VI da Lei Federal de Direitos Civis de 1964; e
	 (2)	�Título 26, Subtítulo 7 do Artigo de Educação do Código de Maryland, que afirma que escolas e programas públicos e financiados com recursos 

públicos não podem
		  (a)	� discriminar um aluno atual, um aluno em potencial ou os pais ou responsáveis de um aluno atual ou em potencial com base em raça, etnia, 

cor, religião, sexo, idade, nacionalidade, estado civil, orientação sexual, identidade de gênero ou deficiência;
		  (b)	� recusar a matrícula de um aluno em potencial, expulsar um aluno atual ou reter privilégios de um aluno atual, um aluno em potencial ou do pai 

ou responsável de um aluno atual ou em potencial por causa da raça, etnia, cor, religião, sexo, idade, nacionalidade, estado civil, orientação 
sexual, identidade de gênero ou deficiência de um indivíduo; ou

		  (c)	� disciplinar, invocar uma penalidade ou tomar qualquer outra ação de retaliação contra um aluno ou pai ou responsável de um aluno que registre 
uma reclamação alegando que o programa ou a escola discriminou o aluno, independentemente do resultado da reclamação.**

Observe que as informações de contato e os requisitos de conteúdo federais, estaduais ou locais podem mudar entre as edições deste documento e substituirão 
as declarações e referências contidas nesta versão. Consulte a versão on-line para obter as informações mais atualizadas em www.montgomeryschoolsmd.
org/info/nondiscrimination.

Para perguntas ou reclamações sobre discriminação contra alunos de MCPS*** Para perguntas ou reclamações sobre discriminação contra membros da 
equipe de MCPS***

Director of Student Conduct and Appeals (Diretor de Conduta Estudantil e 
Recursos)

Divisão de Equidade e Desenvolvimento Organizacional
850 Hungerford Drive, Suite 200, Rockville, MD 20850
240-740-3215  ❘  SWC@mcpsmd.org

Human Resource Compliance Officer (Agente de Conformidade de Recursos 
Humanos)

Divisão de Recursos Humanos e Gestão de Talentos
Department of Compliance and Investigations
15 West Gude Drive, Suite B400, Rockville, MD 20850
240-740-2888  ❘  DCI@mcpsmd.org

Para solicitação de acomodações para um aluno sob a Seção 504 da Lei 
de Reabilitação de 1973

Para solicitação de acomodações para membros da equipe sob a Lei dos 
Americanos com Deficiência

Section 504 Coordinator (Coordenador da Seção 504) 
Divisão de Serviços de Apoio Especializado, Departamento de Orientação Escolar
850 Hungerford Drive, Room 170, Rockville, MD 20850
240-987-8031  ❘  504@mcpsmd.org

ADA Compliance Coordinator (Coordenador de Conformidade com a ADA)
Divisão de Recursos Humanos e Gestão de Talentos
Departamento de Conformidade e Investigações
15 West Gude Drive, Suite B400, Rockville, MD 20850
240-740-2888  ❘  DCI@mcpsmd.org

Para perguntas ou reclamações sobre discriminação sexual sob o Título IX, incluindo assédio sexual, contra alunos ou membros da equipe***

Title IX Coordinator (Coordenador do Título IX)
Divisão de Equidade e Desenvolvimento Organizacional, Departamento de Conduta Estudantil e Recursos
850 Hungerford Drive, Suite 200, Rockville, MD 20850
240-740-3215  ❘  TitleIX@mcpsmd.org

*�Esta notificação está em conformidade com a Lei Federal de Educação Primária e Secundária, conforme alterada.
***�Esta notificação está em conformidade com a Seção 13A.01.07 do Código de Regulamentos de Maryland.
***�Reclamações de discriminação podem ser apresentadas a outros órgãos, tais como: U.S. Equal Employment Opportunity Commission (EEOC), Baltimore Field Office, GH Fallon Federal 

Building, 31 Hopkins Plaza, Suite 1432, Baltimore, MD 21201, 1-800-669-4000, 1-800-669-6820 (TTY); Maryland Commission on Civil Rights (MCCR), William Donald Schaefer Tower, 
6 Saint Paul Street, Suite 900, Baltimore, MD 21202, 410-767-8600, 1-800-637-6247, mccr@maryland.gov; Agency Equity Officer, Office of Equity Assurance and Compliance, Office 
of the Deputy State Superintendent of Operations, Maryland State Department of Education, 200 West Baltimore Street, Baltimore, MD 21201-2595, oeac.msde@maryland.gov; ou 
U.S. Department of Education, Office for Civil Rights (OCR), 61 Forsyth St. S.W., Suite 19T10, Atlanta, GA 30303, 404-974-9406 e TDD: 800-877-8339, OCR.Atlanta@ed.gov, 1-800-
421-3481, 1-800-877-8339 (TDD), OCR@ed.gov, ou www2.ed.gov/about/offices/list/ocr/complaintintro.html.

Este documento está disponível, mediante solicitação, em outros idiomas além do inglês e em um formato alternativo de acordo com a  Lei dos Americanos com Deficiência 
(Americans with Disabilities Act), através de solicitação ao Gabinete de Comunicações de MCPS nos seguintes contatos 240-740-2837, 1-800-735-2258 (Maryland Relay), 
ou PIO@mcpsmd.org. Indivíduos que precisarem de interpretação em linguagem de sinais ou transliteração de fala com complementos podem entrar em contato com o 
Escritório de Serviços de Interpretação de MCPS (Office of Interpreting Services) nos seguintes contatos 240-740-1800, 301-637-2958 (VP), mcpsinterpretingservices@
mcpsmd.org, ou MCPSInterpretingServices@mcpsmd.org. 
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